
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3132508 - MT
(2025/0468713-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BISMARK RIBEIRO DA MAIA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADA : IGNEZ LUCIA SALDIVA TESSA - SP032909

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO

DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. TARIFA DE REGISTRO DE

CONTRATO E IOF FINANCIADO. VALIDADE. CONFORMIDADE

COM  OS  TEMAS  958  E  621/STJ. ALEGADA  ABUSIVIDADE

CONTRATUAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E PERÍCIA

CONTÁBIL.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO

FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5  E

7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.

AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  INTERNO

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.O recurso.  Agravo interno interposto contra decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preencheria

os requisitos  de admissibilidade,  afirmando que a controvérsia

seria exclusivamente de direito, consubstanciada na necessária

revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,  com  alegada

violação aos arts. 6º, VIII, e 51, IV, do CDC, e 355, I, do CPC, em

razão  do  indeferimento  da  inversão  do  ônus  da  prova  e  da

produção  de  perícia  contábil,  bem  como  da  manutenção  das

cobranças da tarifa de registro de contrato e do IOF financiado.
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3.Alega,  ainda,  ter  demonstrado  adequadamente  o  dissídio

jurisprudencial,  com cotejo  analítico  e  paradigmas de tribunais

diversos, sustentando a existência de peculiaridades fáticas que

impediriam a aplicação automática dos Temas 958 e 621 desta

Corte,  requerendo  o  afastamento  dos  óbices  apontados  para

viabilizar o conhecimento e provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

4.Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  análise  da

alegada violação aos arts. 6º, VIII, e 51, IV, do CDC, e 355, I, do

CPC, decorrente da manutenção das cobranças contratuais e do

indeferimento da inversão do ônus da prova e da perícia contábil,

demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  a

incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, ou se se trata de questão

exclusivamente de direito;  e (ii)  saber se houve demonstração

idônea de  dissídio  jurisprudencial,  com cotejo  analítico  apto  a

viabilizar o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do

art. 105, III, da CF.

III. Razões de decidir

5.Reconhece-se a tempestividade do agravo interno, nos termos

do  art.  1.003,  §  5º,  do  CPC,  mas  afasta-se  a  existência  de

argumentos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  fáticos  e

jurídicos  da  decisão  agravada,  que  se  mantêm  e  passam  a

integrar o presente julgamento.

6.Conclui-se que as cobranças da tarifa de registro de contrato e

do IOF financiado foram mantidas pelo Tribunal de origem à luz

da efetiva prestação do serviço, comprovada documentalmente

nos autos, e da expressa previsão contratual do tributo, em plena

conformidade com os Temas 958 e 621 desta Corte, de modo

que  o  reconhecimento  da  abusividade  alegada  exigiria  o

reexame da suficiência probatória do documento apresentado, da

proporcionalidade dos valores cobrados e do teor das cláusulas

contratuais,  o  que  implica  revolvimento  do  acervo  fático-

probatório  e  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  vedados

pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

7.Ressalta-se  que,  em  razão  da  função  uniformizadora  do

recurso especial,  é inadmissível  utilizá-lo como instrumento de

rejulgamento do contexto fático-probatório, sendo possível nesta

instância  apenas  a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas

incontroversos, desde que a parte demonstre, de forma objetiva,
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que  o  quadro  fático  estabilizado  comporta  enquadramento

jurídico diverso, ônus não cumprido pela agravante, que contesta

a  própria  suficiência  probatória  dos  elementos  carreados  aos

autos.

8.De igual modo, o indeferimento da inversão do ônus da prova e

da produção de perícia contábil decorreu de juízo de pertinência

e necessidade realizado pelas instâncias ordinárias,  à  luz  das

circunstâncias  concretas  da  causa,  de  modo  que  o

reconhecimento de cerceamento de defesa exigiria a reavaliação

das  premissas  fáticas  que  levaram  o  Tribunal  de  origem  a

concluir pela ausência de verossimilhança das alegações e pela

natureza  predominantemente  jurídica  da  controvérsia,  o  que

igualmente implica incursão no conjunto fático-probatório, vedada

na via especial.

9.Quanto ao apontado dissídio jurisprudencial, a divergência pela

alínea "c" do art.  105, III,  da CF exige demonstração analítica

adequada, com transcrição dos trechos pertinentes dos acórdãos

confrontados  e  indicação  precisa  das  circunstâncias  que

evidenciem similitude fática e identidade jurídica, nos termos do

art. 1.029, § 1º, do CPC, e do art. 255, § 1º, do RISTJ.

10.No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente apenas

afirmou,  em  termos  genéricos,  a  existência  de  entendimento

diverso quanto à suficiência probatória exigida para a validade da

tarifa de registro de contrato e ao controle de abusividade do IOF

financiado, sem proceder ao cotejo analítico minucioso entre os

fundamentos do acórdão recorrido e os paradigmas invocados,

deixando de demonstrar, de forma clara, a identidade fática e a

divergência  interpretativa  sobre  o  mesmo  dispositivo  de  lei

federal,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial

pela alínea "c".

11.Assinala-se,  ainda,  que a  controvérsia  está  intrinsecamente

ligada à análise da suficiência probatória e da proporcionalidade

das cobranças no caso concreto, de modo que, mesmo sob a

alínea "c", o exame da suposta divergência demandaria reexame

de  matéria  fático-probatória,  incidindo  novamente  o  óbice  da

Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo

12.Agravo interno não provido

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO

DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. TARIFA DE REGISTRO DE

CONTRATO E IOF FINANCIADO. VALIDADE. CONFORMIDADE

COM  OS  TEMAS  958  E  621/STJ. ALEGADA  ABUSIVIDADE

CONTRATUAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA E PERÍCIA

CONTÁBIL.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  CONJUNTO

FÁTICO-PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5  E

7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.

AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  AGRAVO  INTERNO

DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.O recurso.  Agravo interno interposto contra decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

2. A parte agravante sustenta que o recurso especial preencheria

os requisitos  de admissibilidade,  afirmando que a controvérsia

seria exclusivamente de direito, consubstanciada na necessária

revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,  com  alegada

violação aos arts. 6º, VIII, e 51, IV, do CDC, e 355, I, do CPC, em

razão  do  indeferimento  da  inversão  do  ônus  da  prova  e  da

produção  de  perícia  contábil,  bem  como  da  manutenção  das

cobranças da tarifa de registro de contrato e do IOF financiado.
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3.Alega,  ainda,  ter  demonstrado  adequadamente  o  dissídio

jurisprudencial,  com cotejo  analítico  e  paradigmas de tribunais

diversos, sustentando a existência de peculiaridades fáticas que

impediriam a aplicação automática dos Temas 958 e 621 desta

Corte,  requerendo  o  afastamento  dos  óbices  apontados  para

viabilizar o conhecimento e provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

4.Há  duas  questões  em discussão:  (i)  saber  se  a  análise  da

alegada violação aos arts. 6º, VIII, e 51, IV, do CDC, e 355, I, do

CPC, decorrente da manutenção das cobranças contratuais e do

indeferimento da inversão do ônus da prova e da perícia contábil,

demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  a

incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ, ou se se trata de questão

exclusivamente de direito;  e (ii)  saber se houve demonstração

idônea de  dissídio  jurisprudencial,  com cotejo  analítico  apto  a

viabilizar o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do

art. 105, III, da CF.

III. Razões de decidir

5.Reconhece-se a tempestividade do agravo interno, nos termos

do  art.  1.003,  §  5º,  do  CPC,  mas  afasta-se  a  existência  de

argumentos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  fáticos  e

jurídicos  da  decisão  agravada,  que  se  mantêm  e  passam  a

integrar o presente julgamento.

6.Conclui-se que as cobranças da tarifa de registro de contrato e

do IOF financiado foram mantidas pelo Tribunal de origem à luz

da efetiva prestação do serviço, comprovada documentalmente

nos autos, e da expressa previsão contratual do tributo, em plena

conformidade com os Temas 958 e 621 desta Corte, de modo

que  o  reconhecimento  da  abusividade  alegada  exigiria  o

reexame da suficiência probatória do documento apresentado, da

proporcionalidade dos valores cobrados e do teor das cláusulas

contratuais,  o  que  implica  revolvimento  do  acervo  fático-

probatório  e  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  vedados

pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.

7.Ressalta-se  que,  em  razão  da  função  uniformizadora  do

recurso especial,  é inadmissível  utilizá-lo como instrumento de

rejulgamento do contexto fático-probatório, sendo possível nesta

instância  apenas  a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas

incontroversos, desde que a parte demonstre, de forma objetiva,
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que  o  quadro  fático  estabilizado  comporta  enquadramento

jurídico diverso, ônus não cumprido pela agravante, que contesta

a  própria  suficiência  probatória  dos  elementos  carreados  aos

autos.

8.De igual modo, o indeferimento da inversão do ônus da prova e

da produção de perícia contábil decorreu de juízo de pertinência

e necessidade realizado pelas instâncias ordinárias,  à  luz  das

circunstâncias  concretas  da  causa,  de  modo  que  o

reconhecimento de cerceamento de defesa exigiria a reavaliação

das  premissas  fáticas  que  levaram  o  Tribunal  de  origem  a

concluir pela ausência de verossimilhança das alegações e pela

natureza  predominantemente  jurídica  da  controvérsia,  o  que

igualmente implica incursão no conjunto fático-probatório, vedada

na via especial.

9.Quanto ao apontado dissídio jurisprudencial, a divergência pela

alínea "c" do art.  105, III,  da CF exige demonstração analítica

adequada, com transcrição dos trechos pertinentes dos acórdãos

confrontados  e  indicação  precisa  das  circunstâncias  que

evidenciem similitude fática e identidade jurídica, nos termos do

art. 1.029, § 1º, do CPC, e do art. 255, § 1º, do RISTJ.

10.No caso concreto, verifica-se que a parte recorrente apenas

afirmou,  em  termos  genéricos,  a  existência  de  entendimento

diverso quanto à suficiência probatória exigida para a validade da

tarifa de registro de contrato e ao controle de abusividade do IOF

financiado, sem proceder ao cotejo analítico minucioso entre os

fundamentos do acórdão recorrido e os paradigmas invocados,

deixando de demonstrar, de forma clara, a identidade fática e a

divergência  interpretativa  sobre  o  mesmo  dispositivo  de  lei

federal,  o  que  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial

pela alínea "c".

11.Assinala-se,  ainda,  que a  controvérsia  está  intrinsecamente

ligada à análise da suficiência probatória e da proporcionalidade

das cobranças no caso concreto, de modo que, mesmo sob a

alínea "c", o exame da suposta divergência demandaria reexame

de  matéria  fático-probatória,  incidindo  novamente  o  óbice  da

Súmula 7 do STJ.

IV. Dispositivo

12.Agravo interno não provido

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. Sustenta, em síntese, que não incidem

as  Súmulas  5  e  7  do  STJ,  pois  a  controvérsia  seria  exclusivamente  de  direito,

consistente  na  necessária  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos,

consubstanciada na violação aos arts. 6º, VIII, e 51, IV, do CDC, e 355, I, do CPC.

Aduz,  ainda,  que  o  caso  apresenta  peculiaridades  que  impediriam  a  aplicação

automática dos Temas 958 e 621 desta Corte, porquanto o acórdão recorrido teria

admitido a cobrança da tarifa de registro de contrato sem a devida individualização do

serviço prestado e sem a demonstração analítica do custo repassado ao consumidor,

e teria deixado de examinar a abusividade oculta decorrente do financiamento do IOF

sem discriminação clara dos encargos incidentes. Alega, por fim, que a negativa de

inversão do ônus da prova e de produção de perícia contábil impôs ao consumidor

prova diabólica, e que a divergência jurisprudencial restou devidamente demonstrada

mediante o cotejo analítico dos casos confrontados.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 392/412):

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.

Da análise dos autos, observa-se que a parte Agravante, ao longo de
seu Recurso Especial e do presente Agravo, insiste na necessidade de
reformar o acórdão recorrido sob a alegação de que houve violação a
diversos dispositivos de lei federal e divergência jurisprudencial.
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Contudo, uma análise detida das insurgências revela que, a pretexto
de discutir a correta aplicação da lei, o Agravante busca, em verdade, a
reavaliação  de  premissas  fáticas  e  a  reinterpretação  de  cláusulas
contratuais, providências vedadas em sede de Recurso Especial.

A  teor  da  jurisprudência  desta  Corte,  "A  simples  interpretação  de
cláusula  contratual  não  enseja  recurso  especial."  (Súmula  nº  5  do
Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível
com o propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação
da interpretação e aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: "
É inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias
de cognição plena que resultam do estrito  exame do acervo fático-
probatório  carreado  nos  autos  e  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais  (Súmulas  nº  5  e  7  do  STJ)."  (REsp  n.  2.123.587/SC,
relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  4/2/2025, DJEN de
19/2/2025.)

[...].

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual,  providência que, como visto,  não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a
evidenciar a inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Além disso, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula nº 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

[...].

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Isso porque, no que concerne à alegada abusividade na cobrança da
Tarifa de Registro de Contrato e do IOF financiado, o Tribunal a quo e a
decisão  de  inadmissibilidade  fundamentaram  a  legalidade  de  tais
cobranças  na  efetiva  prestação  dos  serviços,  comprovada
documentalmente nos autos, e na previsão legal e jurisprudencial que
as ampara (Temas 958 e 621/STJ).

Dessa forma, o Agravante, ao sustentar que a onerosidade excessiva
não foi devidamente controlada e que a informação sobre o IOF não foi
transparente, demanda que esta Corte reexamine o conjunto probatório
para verificar a "efetiva prestação do serviço", a "onerosidade real da
cláusula" e a "transparência" da informação prestada no contrato.
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Tais  conclusões,  todavia,  dependem  de  um  juízo  de  valor  sobre  o
arcabouço  fático  e  probatório  dos  autos,  bem  como  de  uma
reinterpretação  do  contrato  de  financiamento  em  questão.  Desse
modo, o acolhimento de tais pleitos demandaria incursão em matéria
fático-probatória  e  interpretação  de  cláusulas  contratuais,  o  que  é
vedado pelas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

De igual modo, a irresignação do Agravante quanto ao indeferimento
da inversão do ônus da prova (art. 6º, VIII,  CDC) e da produção de
perícia  contábil  (art.  355,  I,  CPC)  igualmente  encontra  óbice  nas
mencionadas súmulas.

Sucede  que  a  Corte  de  origem  concluiu  pela  ausência  de
verossimilhança das alegações e de hipossuficiência técnica para fins
de inversão do  ônus  da  prova,  bem como pela  desnecessidade da
perícia contábil, por entender que a matéria era predominantemente de
direito  e  que  não  havia  "indícios  mínimos  de  abusividade  que
justificassem" tal prova.

Por  conseguinte,  a  revisão  desses  entendimentos  demandaria,  sem
sombra de dúvidas, o reexame do contexto fático-probatório que levou
o Tribunal a quo a tais conclusões, procedimento inviável em sede de
Recurso  Especial,  nos  termos  da  Súmula  7/STJ. Com  efeito,
a valoração da necessidade de produção de provas e da distribuição
do ônus probatório, quando pautada em elementos fáticos dos autos,
escapa à alçada desta Corte.

Ademais,  no  que  tange  à  alegada  abusividade  dos  juros
remuneratórios, o Tribunal de origem não conheceu da matéria sob o
fundamento de supressão de instância. Ainda que se pudesse superar
esse óbice, a verificação da abusividade dos juros remuneratórios em
um contrato específico requer a análise das condições pactuadas e a
comparação com as taxas médias de mercado aplicáveis ao período e
à  modalidade  do  contrato,  o  que  se  configura  como  uma  questão
eminentemente fática e interpretativa.

Ademais, quanto à alegada violação a dispositivo consitucional (artigo
150, inciso I, da Constituição Federal), é certo que "Não se conhece de
recurso  especial  que  sustente  ofensa  a  dispositivos  constitucionais,
sob pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF)."
(AREsp n.  2.673.264/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 1/12/2025, DJEN de 4/12/2025.)

Com efeito,  ao Superior Tribunal de Justiça é atribuída competência
recursal  revisional  para,  em  sede  de  Recurso  Especial,  analisar,
expressamente, as questões previstas pelo art. 105, II da CRFB/88.

A  extrapolação  de  tal  mandato,  mesmo  que  a  título  de
prequestionamento, implicaria em inaceitável intromissão no mandato
constitucional atribuída ao Supremo Tribunal Federal pelo art. 102 da
CRFB/88.

Nesse sentido: "O Superior Tribunal de Justiça não é competente para
examinar,  em  grau  de  recurso  especial,  alegação  de  ofensa  a
dispositivo  constitucional,  nem  mesmo  para  efeito  de
prequestionamento." (AgInt no AREsp n. 2.926.166/SP, relator Ministro
Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  22/9/2025, DJEN  de
26/9/2025.)

Assim, o recurso não merece conhecimento no ponto.

Quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso  jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional  requisita comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos
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que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  não  se
oferecendo  como  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas,  sem
realizar  o  necessário  cotejo  analítico  a  evidenciar  a  similitude fática
entre  os  casos  apontados  e  a  divergência  de  interpretações  (arts.
1.029,  §  1º,  do  CPC/2015 e  255,  §  1º,  do  RISTJ)"  (REsp  n.
1.888.242/PR, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira
Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

Para  conhecer  da  controvérsia  apresentada neste  recurso,  mostra-se

necessário, conforme bem apontado na decisão agravada, o revolvimento do acervo

fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado

pelas  Súmulas  5  e  7  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  estabelecem,

respectivamente,  que  "A  simples  interpretação  de  cláusula  contratual  não  enseja

recurso  especial"  e  que  "A  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja

recurso especial."

Isso  porque,  consoante  firmado  no  acórdão  recorrido,  o  Tribunal  de

origem concluiu que a tarifa de registro de contrato foi validamente cobrada em razão

da efetiva prestação do serviço junto ao DETRAN, comprovada documentalmente

nos  autos,  e  que  o  IOF  foi  expressamente  previsto  no  contrato  sem  elementos

indicativos de onerosidade excessiva. Para infirmar tais conclusões e reconhecer a

abusividade  das  cobranças,  seria  imprescindível  reexaminar  a  suficiência  do

documento comprobatório da prestação do serviço, a proporcionalidade dos valores

cobrados em relação ao mercado e o teor das cláusulas contratuais que disciplinam o

financiamento do IOF — providências que demandam incursão no conjunto fático-

probatório dos autos e a interpretação do contrato de financiamento celebrado entre

as partes, vedadas na via especial.

De igual modo, a pretensão de ver reconhecido o direito à inversão do

ônus da prova e à produção de perícia contábil esbarra no mesmo óbice. O Tribunal

de origem concluiu, à luz das circunstâncias concretas da causa, pela ausência de

verossimilhança das alegações e  de hipossuficiência  técnica do consumidor,  bem
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como pela desnecessidade da prova pericial,  por entender que a controvérsia era

predominantemente de direito e que não foram apresentados indícios mínimos de

abusividade contratual. Para infirmar tais conclusões, seria imprescindível reavaliar o

conjunto  probatório  que  levou  o  Tribunal  de  origem a  essas  premissas,  o  que  é

vedado na instância especial nos termos da Súmula 7 do STJ.

O argumento de que se trataria de mera revaloração jurídica de fatos

incontroversos  não  tem  o  condão  de  afastar  os  óbices  sumulares.  Para  que  tal

expediente  seja  admitido,  é  necessário  que  os  fatos  estejam  plenamente

estabilizados  no  acórdão  recorrido  e  que  a  controvérsia  seja  exclusivamente  de

enquadramento jurídico. No presente caso, o próprio agravante contesta a suficiência

probatória  do  documento  apresentado  pela  instituição  financeira  como  prova  da

prestação  do  serviço  — o  que  evidencia,  de  forma inequívoca,  que  a  discussão

permanece  no  plano  fático-probatório,  e  não  no  da  mera  qualificação  jurídica  de

premissas já assentadas.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que

"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela Súmula 7 do

STJ."(AgInt  no REsp n.  2.151.760/SC, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira

Turma, julgado em 9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
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POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  282  DO  STF.
PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência  da  Súmula  n.º  283  do  STF,  aplicável,  por  analogia,  ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt  no  AREsp  n.  2.662.287/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser

revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de

que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão

impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.

1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,

DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode

se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à

moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise

fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-

se que a divergência com fundamento na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição

Federal exige demonstração analítica adequada, com a transcrição dos trechos dos

acórdãos confrontados e a indicação precisa das circunstâncias que evidenciem a

similitude fática e a identidade jurídica entre os casos, não sendo suficiente a mera

reprodução de ementas, sem o indispensável cotejo analítico (arts. 1.029, § 1º, do

CPC, e 255, § 1º, do RISTJ).

No caso concreto,  a  parte  recorrente limitou-se a afirmar,  em termos

genéricos, que outros tribunais têm decidido de forma diversa quanto à suficiência

probatória  exigida  para  a  validade  da  tarifa  de  registro  de  contrato  e  quanto  ao

controle de abusividade do IOF financiado, sem promover a comparação minuciosa
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entre  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido  —  que  assentou  a  legalidade  das

cobranças à luz da efetiva prestação do serviço comprovada nos autos e da expressa

previsão contratual do tributo, em conformidade com os Temas 958 e 621 desta Corte

— e os paradigmas invocados, deixando de demonstrar, de forma clara, a identidade

fática e a divergência interpretativa sobre o mesmo dispositivo de lei federal.

Ademais, como a divergência suscitada assenta sobre a reavaliação de

elementos fáticos — suficiência do documento comprobatório da prestação do serviço

e proporcionalidade dos valores cobrados —, e não sobre interpretação divergente de

norma federal, a Súmula 7 do STJ também obsta o seu conhecimento pela alínea "c",

consoante jurisprudência reiterada desta Corte.

Ademais, conforme destacado na decisão agravada, a controvérsia está

intrinsicamente ligada à análise da necessidade e pertinência da prova pericial  no

caso  concreto.  Assim,  ainda  que  se  admitisse  a  existência  de  julgados  com

orientação  distinta,  o  exame  da  alegada  divergência  demandaria  o  reexame  do

conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  atrai,  também  sob  a  alínea  “c”,  a

incidência da Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BISMARK RIBEIRO DA MAIA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADA : IGNEZ LUCIA SALDIVA TESSA - SP032909

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BISMARK RIBEIRO DA MAIA 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADA : IGNEZ LUCIA SALDIVA TESSA - SP032909

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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